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Nem arma, nem mercadoria, o jornalismo precisa ser jornalismo 

1

*Aline de Oliveira 3

Rios 

8 



“Em  tempos  de  paz,  o  jornalismo  tem  que  ser  jornalismo  (...)”  escreve  Helton  Costa,  ao advertir sobre o risco da ‘barbárie informacional’ em No alvo: reflexões sobre o uso do Jornalismo como  mercadoria e arma de desestabilização social. Sem deixar de abordar  nuances  muito próprias da contemporaneidade ao tratar do ecossistema  midiático nos  moldes atuais, em que possibilidades ilimitadas  de  conhecimento  coexistem  com  o  que  de  pior  se  manifesta  a  partir  do  recurso  à  pós-verdade, no mundo virtual e ‘presencial’,  o autor apresenta de forma crítica a história da atividade jornalística e sua constituição enquanto mercadoria e arma. 

Oitava  obra  produzida  pelo  jornalista,  historiador  e  pesquisador,  o  livro  também  traça  uma espécie  de  mapa  para  se  compreender,  de  uma  perspectiva  amparada  no  jornalismo,  muitos  dos acontecimentos  recentes  no Paraná,  no  Brasil  e  no  mundo,  mas  também  vai  além  disso,  pontuando ainda questões ligadas à profissão, à democracia e à sociedade. 

Ao longo dos oito capítulos, de fácil compreensão a despeito da complexidade das reflexões que povoam o material em  vários  momentos e que são fruto  da engenhosidade intelectual do autor, Helton  se  vale  do  vasto  conhecimento  como  pesquisador  de  temas  relacionados  à  Força Expedicionária  Brasileira  (FEB)  na  2ª  Guerra  Mundial  e  sobre  correspondentes  de  guerra  para contextualizar  seus  argumentos  e  a  partir  da  historiografia  da  atuação  jornalística  na  cobertura  de conflitos, revelar como jornalismo e guerra são mais próximos do que se pode supor. 

A  experiência  pessoal  do  escritor,  que  também  tem  histórico  de  atuação  em  movimentos sociais e na docência, é evidenciada na maneira didática como buscou estruturar o livro. Destaca-se ainda a escolha da  linguagem e a adoção especial  do tempo verbal que, embora dê conta do tempo passado  e  presente,  o  faz  já  prevendo  a  fugacidade  do  que  existe,  em  termos  de  jornalismo  e sociedade, e que se atualiza em ritmo e intensidade jamais experimentados pela humanidade. 

Apesar  de  ser  especialmente  relevante  para  jornalistas  e  historiadores,  o  livro  também  se apresenta  como  um  produto  cultural  que  pode  ser  lido  por  qualquer  pessoa  que  tenha  curiosidade pelo tema. Os conceitos – em especial, de jornalismo e jornalismo como mercadoria e arma – podem ser assimilados pelas leitoras e leitores, uma vez que o autor traz as inúmeras fontes consultadas, da bibliografia especializada e de resultados de pesquisas de sua própria lavra, para o texto, assegurando os recursos necessários para que suas provocações sejam entendidas e apreendidas. 

Embora a reflexão sobre o jornalismo como mercadoria não seja propriamente uma novidade 4 
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no  campo  (e  é  bom  deixar  claro  que  nem  o  autor  buscou  evocar  isso  no  livro),  Helton  realiz G
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movimento inusitado ao esgarçar as tramas que se colocam ao considerar como isso se relaciona ao 1

contexto  brasileiro  de  precarização  da  atividade  jornalística  e,  em  última  instância,  à  fragili 3

dade 

8 

democrática. 

Ao  contrário  disso,  a  leitura  de  No  alvo:  reflexões  sobre  o  uso  do  Jornalismo  como mercadoria e arma de desestabilização social, deixa claro que tornar o jornalismo menos jornalístico é um esforço patrocinado por quem se beneficia do caos informacional  – sejam as elites dominantes e  que  sempre  querem  aumentar  seus  próprios  lucros,  sejam  governantes  e  seus  asseclas  ou  os aspirantes  a  tal.  Também  neste  sentido,  fraturar  a  associação  coletiva  dos  jornalistas, individualizando as e os profissionais ao máximo, física e mentalmente, serve bem aos interesses de ocasião. 

Nestes  termos,  para  além  da  organização  da  categoria,  o  autor  também  se  utiliza  de  várias situações concretas e recentes da realidade brasileira para ilustrar e defender que, em sua criteriosa e refletida  avaliação,  o  jornalismo  precisa  trilhar  um  novo  percurso  no  restabelecimento  de  sua credibilidade: passando pela qualificação profissional como acesso à atividade, defesa da ética como definidora de parâmetros profissionais, até a redefinição de práticas, incluindo a transparência sobre seus próprios atos. 

Ao tratar do jornalismo como arma na disputa pelo poder, simbólico ou real, por outro lado, o autor  inaugura  uma  nova  perspectiva  para  se  compreender  a  atividade  jornalística.  Não  faltam  na obra exemplos de como o jornalismo pode ser tornar refém ao se sujeitar às regras do Estado (e do mercado), quando uma guerra é declarada. Helton explicita em suas reflexões porque isso não pode ser ignorado. 

Não  nos  esqueçamos  de  que  ao  mesmo  tempo  em  que  esse  livro  é  preparado  para  o lançamento  no  próximo  ano,  em  2025,  testemunhamos,  incrédulos  e  quase  que  impotentes,  o genocídio palestino em Gaza e a  letalidade nos confrontos que já ceifaram  milhares de vidas desde 2022  na  Guerra  da  Ucrânia.  Entre  as  pessoas  mortas,  nos  dois  casos,  estão também  jornalistas  que tentaram, à custa da própria existência, testemunhar os horrores da guerra. Mas, nem sempre convém (a quem detém o poder) que certos fatos venham à tona – como bem ilustra o autor no livro. 

O  problema  é  que  mesmo  em  tempos  de  aparente  paz,  ainda  subsiste  a  possibilidade  de ocorrência  de  revoluções  coloridas  e  guerras  não  declaradas,  como  explica  Helton  com  base  em autores  como  Korybko  (2018)  e  Stédile  (2018). Quando  aspectos  dessas  duas  operações,  com  base em  manifestações  de  violência  e  que  visam  à  desestabilização  social,  se  somam  tem-se  a  chamada guerra  híbrida  que,  embora  tenha  registros  que  remontam  sua  ocorrência  desde  a  antiguidade, encontra na atualidade terreno fértil para  fazer uso do jornalismo na  legitimação de golpes e outras 5 
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em que a aniquilação dispensa o combate. 
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Além  das  graves  implicações  para  a  sociedade,  o  autor  denuncia  ainda  como  as  e 3

lites, 
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econômica  e  política,  brasileiras  (que,  muitas  vezes,  são  a  mesma  coisa)  vêm  agindo  para  garantir que jornalistas tenham cada  vez menos capacidade de reação diante de investidas que passam longe do  interesse  de  manter  a  sociedade  informada.  Além  da  ação  judicial  de  empresas  proprietárias  de rádio e televisão de São Paulo (leia-se, gigantes que monopolizam o setor) que chegou ao  Supremo Tribunal Federal e culminou com a queda da exigência do diploma para o exercício do jornalismo no Brasil, em 2009, tivemos ainda o aprofundamento da precarização, com as reformas previdenciária e trabalhista. 

Para ser considerado jornalista no Brasil, nos termos da decisão do STF, basta ter a intenção de sê-lo. Não se pode exigir qualificação mínima, nem tampouco domínio técnico e ético. Ou seja, aqueles  que  terão  o  compromisso  de  organizar  e  produzir  as  informações  que  devem  orientar  a sociedade  no  cotidiano,  não  precisam  ser  habilitados  para  isso.  Qualquer  pessoa  o  faz.  Logo,  sem parâmetros  e  regulamentação  definidos  pelo  Estado,  cabe  ao  empresariado  recrutar  quem  pretende colocar e manter na profissão. O registro profissional atestado pelo governo federal, como registra o autor, só reforça essa lógica. 

Não  faltam  no  país  exemplos  de  como  a  classe  empresarial  “produtiva”  tem  buscado aprofundar  e  acelerar  esse  processo.  No  Paraná,  em  que  esta  obra  foi  produzida,  empresários  de mídia  tentam  há  anos  vencer  a  queda  de  braço  com  as  entidades  sindicais  para  colocar  na  linha  de produção  da  notícia,  cada  vez  mais  cedo  (ignorando  documentos  como  as  próprias  Diretrizes Curriculares para cursos de Jornalismo), estudantes de Jornalismo. 

Pelas normas vigentes, os futuros jornalistas não devem estagiar antes de concluir pelo menos metade da formação, o que lhes garante o mínimo de conhecimento técnico e, sobretudo, ético. Mas, para  o  empresariado  isso  acontece  muito  tarde.  A  justificativa?  As  empresas  querem  ter  a oportunidade  de  ‘ensinar’  aos  futuros  profissionais  o  jornalismo  de  conveniência:  multitarefa,  sem direitos  trabalhistas  e  sem  tempo  a  perder  com  preocupações  éticas.  O  mercado,  como  desnuda Helton, age para definir os parâmetros da atividade, para facilitar o próprio caminho quando precisar usar  o  jornalismo  para  incendiar  a  opinião  pública  e  minar  a  democracia.  Quer  ter  facilidade  para manejar a arma. 

Um exemplo recente, para não perder o velho hábito jornalístico de atualizar e contextualizar as coisas, é que está avançando a passos largos na Câmara dos Deputados o projeto de lei 4816/2023 

que busca regulamentar (criando à fórceps) a profissão de multimídia no Brasil. Sem necessidade de formação  superior,  técnica  ou  profissionalizante  para  atuar  na  área,  pois  (quando  convém)  essa 6 
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pessoa  produzir  conteúdo,  em  texto,  áudio  e  vídeo,  sem  pagar  pedágio  para  os  insuportáveis 1

jornalistas  (contém  ironia),  que  sempre  teimam  em  verificar  informações,  priorizar  o  inte 3

resse 

público e seguir a ética, ‘criando caso’ para fazer uma coisa simples, como enviesar uma maté 8

r  ia a 

pedido daquele ‘amigo do patrão’. 

E  para  ficar  ainda  melhor,  a  profissão  de  multimídia  (lembremos:  que  não  se  equipara  ao jornalismo), caso não ocorra uma resposta à altura, já tende a nascer sem sindicato, sem piso e sem teto. Prato cheio para quem quer o jornalismo como mercadoria ou arma. Como qualquer coisa que deixe o caminho livre, despistando as atenções da sociedade para qualquer debate acalorado em que as crenças afloram e a lucidez vai pelo ralo. 

Ainda  segundo  o  autor,  que  traz  consigo  a  semente  da  esperança  de  Paulo  Freire,  para  o jornalismo ser apenas o jornalismo, e não arma, moeda de troca ou produto à venda para quem pode pagar  mais,  são  necessários  esforços  construídos  coletivamente  e  socialmente.  Um  deles  exige intervenções  legislativas, para restabelecer a  formação superior como critério de acesso à profissão de jornalista, garantir a criação de conselhos de área e, ainda, melhorar a regulamentação no que se refere  às  concessões  públicas  para  que  empresários  (e  políticos!)  possam  atuar  de  maneira  menos voraz no setor de rádio e TV. 

Em  outro  extremo,  como  professor  universitário  atento  ao  seu  tempo,  o  autor  lista preocupações  de  ordem  pedagógica,  que  passam  tanto  por  mudanças  na  formação  dos  futuros jornalistas, quanto por iniciativas de letramento midiático. Isso nada mais significa do que incorporar questões  relacionadas  ao  direito  à  informação  e  à  atividade  jornalística  à  formação  de  crianças  e jovens  para  que,  no  futuro,  estes  tenham  condições  de  perceber  e  avaliar  a  realidade  criticamente, sem se render aos apelos de ‘jornalistas’ que não sejam suficientemente preparados, influenciadores sem compromisso ético, empresas sem comprometimento cidadão ou governantes de plantão. 

Nas cuidadosas reflexões construídas em No alvo: reflexões sobre o uso do Jornalismo como mercadoria e arma de desestabilização social, Helton não deixa escapar quase nada. O livro aborda inteligência  artificial,  uso  irregular  de  dados  captados  por  plataformas,  interferências  nas democracias,  a  emergência  do  público  produtor  de  conteúdo,  a  necessidade  de  fortalecimento  da comunicação  pública,  entre  outros.  A  atualidade  e  criticidade  da  obra,  dessa  forma,  também  a credenciam  como  uma  leitura  importante  para  quem  pretende  desenvolver  tais  temas  em  propostas pedagógicas. 

Longe  de  olhar  para  o  presente  e  o  futuro  de  forma  negativa,  Helton  propõe  um  exercício bastante  racional  de  reflexão  crítica  para,  a  partir  da  compreensão  da  realidade  tangível,  sugerir possíveis pontos de ação para mudar o estado de coisas. Se a guerra híbrida em tempos de jornalismo 7 
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educação e o jornalismo têm as ferramentas necessárias para tanto e este livro esquadrinha isso. 



* Aline  de  Oliveira  Rios:  doutoranda  em  Jornalismo  pela  Universidade  Federal  de  Santa Catarina (UFSC),  mestre em  Jornalismo pela Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), tem especialização  em  Mídia,  Política  e  Atores  Sociais  e  graduação  em  Comunicação  Social  com habilitação  em  Jornalismo  -ambos também  pela  UEPG.  Recentemente, tem  se  dedicado  à  pesquisa sobre as condições de trabalho para mulheres jornalistas no Brasil. É diretora de Defesa Corporativa do Sindicato dos Profissionais do Paraná (SindijorPR). No campo profissional, atuou por cinco anos como editora-chefe e produtora em uma rede televisão aberta e trabalhou por mais de dez anos em jornais impressos regionais de circulação diária e revistas para públicos segmentados. 
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Tarefa difícil falar sobre o jornalismo atual em um cenário de mudanças rápidas e constantes, sobretudo para quem viveu os anos 80 e 90, marcados por transformações profundas nesta área, tanto no  aspecto  técnico  quanto  tecnológico.  Essas  mudanças  impactaram  a  forma  de  produção, distribuição e de consumo da informação. Os jornalistas abandonaram as máquinas de escrever e os profissionais da arte passaram a adotar computadores onde podíamos ver e manipular texto e imagem nas telas. Tivemos a expansão da TV a cabo no mundo inteiro, com transmissões ao vivo e 24 horas por dia. Ainda nos anos 90 passamos a ter câmeras digitais – eu me lembro de ter visto as primeiras quando ingressei na Folha de S. Paulo. As primeiras vinham equipadas com um compartimento para disquete,  mas  as  fotos  podiam  ser  produzidas,  editadas  e  transmitidas  rapidamente,  sem  a  antiga revelação de negativos e o uso do PMT (photomechanical transfer), processo usado para reproduzir imagens de uma superfície para outra, que chegavam via telex. 

Também me lembro delas chegando também em grande quantidade nas redações, via agência de  notícias,  durante  a  Guerra  do  Golfo  (1990-1991).  A  obra   Showrnalismo:  a  notícia  como espetáculo,  do repórter  José  Arbex  Jr.,  conta  como  a  mídia,  no  mundo  contemporâneo, transforma tudo  em  espetáculo.  Tomando  como  ponto  de  partida  a  Guerra  do  Golfo  –  uma  guerra  chamada cirúrgica, limpa, moderna e asséptica  – ele aponta que, no conforto dos lares, o mundo assistia algo mais parecido com um jogo de videogame, enquanto milhares de pessoas eram mortas do outro lado do mundo. Na época do lançamento, Arbex afirmou em entrevista que “a realidade é uma construção social,  e  que  ‘conhecer  a  realidade’  exige,  nesse  sentido,  interlocução  com  os outros,  rompendo  a passividade em relação à mídia”. 

A  expansão  das  redes  de  satélites  trouxe  uma  nova  dimensão  ao  jornalismo,  tornando  mais fácil a transmissão de informações de qualquer lugar do mundo, o que pode ser visto na cobertura da guerra já citada pela CNN – um marco do jornalismo ao vivo. A partir daí os eventos internacionais passaram a ser cobertos de forma mais intensa, levando à criação de equipes jornalísticas em diversas partes  do  mundo.  Essa  tecnologia  facilitou  a  distribuição  de  programas  em  larga  escala,  com  a exploração  da  internet  pelas  emissoras  de  rádio  e  as  primeiras  transmissões  de  áudio  online, preparando  terreno  para  a  popularização  do  streaming  nos  anos  seguintes.  O  jornalismo  tal  como conhecemos – desde a sua criação, no século XVIII  – nunca mais foi o mesmo a partir dessas duas décadas.  O  usuário  evoluiu  de  mero  receptor  de  informação  para  consumidor  ativo,  participando 9 
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cultura unificada, o que explica o fenômeno da globalização. 
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Em 1983, em meu mestrado na Universidade Metodista de São Paulo, li a obra do professor e jornalista  Ben  Bagdikian,  que  mostrou  o  irreversível  processo  de  concentração  das  empresas  de comunicação  nos  Estados  Unidos  ao  longo  do  século  XX  em  sua  obra  “O  monopólio  da  Mídia”  – 

uma crítica contundente ao controle da mídia nos EUA. O autor destaca nesta obra os riscos para a diversidade de conteúdo e opiniões, o jornalismo e a democracia, colocando em risco os princípios de  pluralismo,  apesar  do  número  expressivo  de  empresas.  Com  a  mídia  concentrada  em  poucas mãos, as decisões editoriais passaram a ser influenciadas principalmente por interesses comerciais, e não movidas pela busca de uma informação plural e equilibrada. A decisão de publicar ou não uma notícia, dessa forma, pode depender do poder financeiro de quem patrocina o veículo. Isso resulta em uma  mídia  que  favorece  histórias  geralmente  sensacionalistas,  mais  agradáveis  aos  anunciantes  e com  maior  audiência  –  em  vez  de  retratar  temas  importantes  ou  de  interesse  público  para  a sociedade. 

No  Brasil  não  foi  diferente.  A  concentração  dos  meios  de  comunicação  foi  um  fenômeno acelerado  nas  décadas  de  1960  e  1970,  durante  o  regime  militar  (1964-1985),  quando  o  governo brasileiro  criou  o  Programa  de  Integração  Nacional  (PIN)  e  promoveu  políticas  de  incentivo  à expansão  de  redes  privadas  de  comunicação,  ocasionando  a  consolidação  dos  grandes  grupos  de mídia  no  país.  Durante  esse  período,  a  Globo  recebeu  forte  apoio  governamental  por  meio  da distribuição de concessões públicas para operar novas emissoras e retransmissoras em várias regiões do  Brasil,  além  de  incentivos  fiscais,  sendo  alicerce  da  propaganda  ufanista  do  governo  Médici.  O 

mesmo  grupo  contribuiu  para  a  formação  de  oligopólios  midiáticos  e  beneficiou  principalmente grupos já estabelecidos e figuras próximas ao regime, gerando sérias consequências. 

Estudo  realizado  em  2017  revelou  que  o  Brasil  apresenta  os  piores  indicadores  para  a pluralidade na mídia entre 12 países em desenvolvimento analisados. A pesquisa mapeou 50 veículos e redes de comunicação como parte de uma iniciativa internacional que ganhou o nome de "Monitor de Propriedade de Mídia", organizada pela ONG  Repórteres Sem  Fronteiras (RSF). A coordenação no Brasil  ficou a cargo da Intervozes, instituição que atua  em defesa do direito à comunicação. No relatório, constatou-se que 5 famílias controlam metade dos 50 veículos de comunicação com maior audiência  no  Brasil.  O  maior  é  o  Grupo  Globo,  da  família  Marinho,  que  detém  nove  desses  50 

maiores  veículos.  Além  dele,  vem  a  família  Saad,  dona  do  grupo  Bandeirantes  e  a  família  de  Edir Macedo,  da  Record,  com  cinco  veículos  cada  um,  seguidas  pela  família  Sirotsky,  da  RBS,  com quatro  veículos  na  lista,  e  a  família  Frias,  com  três  veículos.  Somados  ao  grupo  Estado,  ao  grupo 10 
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32  dos  50  maiores  veículos,  ou  64%  da  lista.  O  que  reforça  a  ideia  de  que  o  poder  econômico, 1

representado pelas emissoras de televisão e seus anunciantes acabam por concentrar seus conte 3

údos e 
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seus produtos, permitindo assim que as empresas influenciem a agenda política e moldem a opinião pública de acordo com seus interesses comerciais e ideológicos. 

Quando  poucas  corporações  controlam  a  maior  parte  do  que  a  população  lê,  vê  e  ouve,  a capacidade de um debate democrático livre e aberto fica comprometida. O conteúdo homogeneizado produzido  por  essas  empresas,  coloca  em  circulação  informações  uniformizadas  e  padronizadas, distraindo  e  infantilizando  o  público,  prejudicando  a  tomada  de  decisões  assertivas.  Mesmo  as plataformas  chamadas  “democráticas”  acabam  por  beneficiar  pequenos  grupos  ou  poucas  pessoas, que conquistam e controlam grandes audiências, impedindo a pluralidade de opiniões e pensamentos. 

O que isso, enfim, significa? O poder econômico permite que as empresas  influenciem a sociedade na  direção  de  seus  interesses  políticos,  ideológicos  e  comerciais,  como  já  foi  falado.  Dessa  forma, mesmo  que  o  jornalista  tenha  o  domínio  da  linguagem,  seja  crítico,  criativo  e  consciente  de  seus princípios  mais  elementares  em  relação  às  pautas  que  lhe  são  atribuídas,  muitas  vezes  ele  precisa alinhar sua produção à orientação editorial imposta pelo capital. 

Dessa  forma,  o  jornalismo  passa  a  ser  compreendido  tanto  como  uma  mercadoria  –  como preconiza a professora Cremilda Medina – sujeita a interesses comerciais e ideológicos, quanto como uma arma de poder, especialmente em tempos de guerra, como vimos. Durante conflitos, sobretudo, o  jornalismo  pode  ser  cooptado  para  servir  a  agendas  políticas,  sacrificando  a  imparcialidade  e  a ética em favor de narrativas que favorecem um lado, como tem ocorrido nos conflitos entre Rússia e Ucrânia  e  mais  recentemente,  com  o  avanço  das  tropas  israelenses  sobre  territórios  palestinos  e agora,  no Líbano e no Irã. Essa dualidade reflete a vulnerabilidade do  jornalismo às  influências do mercado  e  do  Estado.  A  chegada  das  redes  sociais,  por  sua  vez,  afetou os  negócios  do  jornalismo, forçando  veículos  tradicionais  a  se  adaptarem  a  novas  plataformas  e  formatos  para  manter  e  atrair novos públicos, o que resultou em uma competição acirrada pela atenção dos usuários, muitas vezes em  detrimento  da  qualidade  das  informações.  Em  época  de  eleição,  a  narrativa  controlada  pelos meios  de  comunicação  também  influencia  a  percepção  pública  sobre  o  processo  eleitoral,  os candidatos  e os  partidos.  No  pleito  presidencial  de  1989,  por  exemplo,  tivermos  a  manipulação  do último debate com a interferência do José Bonifácio de Oliveira Sobrinho, o Boni, que, após 22 anos admitiu fazer uma edição para favorecer o então candidato Fernando Collor de Melo na Rede Globo, contribuindo para a formação do imaginário social, reforçando mitos e as estruturas de poder. 

Com as inovações tecnológicas mais recentes e o avanço das pesquisas na área de inteligência artificial,  a  produção  de  conteúdo  jornalístico  se  transformou  ainda  mais.  São  receptores  cada  vez 11 
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1

afirme  que  “os  assistentes  virtuais  estão  cada  vez  mais  sofisticados  e  a  computação  em  nu3vem 8 

democratize o acesso a poderosas capacidades de processamento e armazenamento de dados”, o que se vê, na prática, é um grande número de pessoas à margem da inclusão, da participação e apartadas das decisões. 

Segundo  a  Kantar  Ibope,  79%  do  tempo  dos  brasileiros  assistindo  televisão  é  dedicado  a canais  tradicionais,  contra  21%  dedicados  às  plataformas  digitais.  A  TV  aberta  tem  64,5%  de participação  nesse  consumo,  contra  10%  da  TV  paga,  o  que  faz  os  anunciantes  apostarem  nesse segmento.  A  Rede  Globo  informou  recentemente  que  a  TV  linear  representa  74,3%  de  todo  o consumo  de  vídeo  no  país,  contra  25,7%  das  plataformas  on-line  de  vídeo.  No  Brasil,  o  pequeno espaço  concedido  ao  jornalismo  acompanha  essa  mesma  dinâmica.  Num  país  onde  80%  da população se orienta pela TV aberta – que chega a quase 100% dos lares brasileiros –, a informação se  transforma  em  mercadoria  e  arma  de  desestabilização  social,  servindo  a  interesses  de determinados grupos. 

O  que  precisamos,  hoje,  é  ver  a  sociedade  envolvida  em  um  movimento  regule  a  atividade dos meios de comunicação no Brasil  na  busca pela  integridade e transparência da  informação. Não existe democracia quando há concentração dos meios de comunicação e a população não se envolva e  influencie  as  decisões  e  as  atividades  da  sociedade.  Como  dizia  Nego  Bispo,  é  preciso envolvimento,  e  não  desenvolvimento.  É  preciso  se  envolver  –  só  assim  teremos  uma  sociedade justa, plural e diversa. 

* Osni Tadeu Dias: graduado em Jornalismo pela Universidade de Mogi das Cruzes (1989) e mestre em Comunicação Social pela Universidade Metodista de São Paulo (1999), tem experiência na  área  de  Comunicação  em  Jornalismo,  Publicidade  e  Propaganda  e  Multimídia.  Na  área  da pesquisa,  ênfase  em  Teoria  e  Ensino  da  Comunicação  e  História  dos  Grupos  de  Mídia.  Atuou  na Folha  de  S.  Paulo,  Folha  da  Tarde,  Notícias  Populares,  Jornal  da  Tarde,  Diário  do  Comércio  e Revista Imprensa. Foi professor do autor da graduação. 
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 “(...) Enquanto um homem for dono deste campo e mais daquele campo, e outro homem se curvar, jornada após jornada, sobre a terra alheia ou alugada, e não tiver de seu nem o chão onde vai cair morto – esperem a guerra. Ela explodirá – enquanto não explodir estará lavrando surda. O 

 homem  rico  lutará  contra  outro  menos  rico  que  também  quer  ficar  mais  rico,  ou  não  quer  ficar ainda menos rico; e o homem pobre lutará por ele, ou contra ele. Lutará para não perder o pouco que tem, ou lutará porque não tem nada a perder. De qualquer modo haverá guerra – e os bonecos serão outra vez arrebentados e estripados. 

 E os homens subirão até as igrejas, não para ver a Deus, mas para ver os outros homens que eles precisam matar. E o Cristo de massa perderá a cabeça outra vez; e não perderá grande coisa, porque  o  Cristo-Deus,  o  Cristo-Rei,  esse  já  a  perdeu  há  muito  tempo”.  (Rubem  Braga,  O  Cristo morto, Itália, 1945, enquanto correspondente brasileiro na Segunda Guerra Mundial) 
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